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o peso da economia não registada

50 mil milhões de euros        
à solta em Portugal
Em Portugal, a economia não registada corresponde a cerca de 26% do produto interno bruto (PIB). Revestindo realidades 
tão diferentes como a economia subterrânea, ilegal, informal e o autoconsumo, esta economia corresponde a uma fase 
de globalização e financeirização da economia que lesa o Estado e as suas funções redistributivas e sociais. A sua 
tendência para crescer, apoiada na livre circulação de capitais e nos paraísos fiscais, é activamente promovida por elites 
sociais e empresariais criminosas… e não pelas estratégias individuais de sobrevivência à crise de que tanto fala a 
generalidade da comunicação social.
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O valor aproximado actual da eco-
nomia não registada em Portu-
gal, vulgo «economia paralela», é 

de meia centena de milhares de milhões 
de euros. Maioritariamente isto significa 
degenerescência ética, mais desigualda-
des sociais, incompletude do Estado e 
pretexto para políticas de hegemoniza-
ção do individualismo e do privado. E é o 
resultado da inserção do país no capita-
lismo mundial, da dinâmica da sociedade 
portuguesa e das políticas económicas.

Constatar estas realidades e quantificá-
-las é importante. Por isso o Observatório 
de Economia e Gestão de Fraude tem pro-
cedido ao seu periódico cálculo e divulga-
ção. Quanto melhor as percebamos mais 
capazes seremos de agir. Por isso, antes de 
regressarmos aos números, elucidemos 
sobre o que eles significam.

Contabilidade nacional   
e seus limites

O capitalismo edificado sob os fumos da 
Revolução Industrial (séculos XVIII-XIX), 
propagado por difusão ou repressão, reve-
lou o domínio das grandes empresas (ca-
pitalismo monopolista) quando da crise 
de 1891, antecâmara do abandono do pa-
drão-ouro pela libra esterlina (expresso 
em 1914) e do aumento do peso do finan-
ceiro sobre o produtivo. As crises cíclicas 
do capitalismo continuaram e assumi-
ram novas características. Com a crise de 
1929-1933, a «gestão económica» do Es-
tado cedeu a sua primazia à política eco-
nómica, acção coerciva para garantir a re-
produção do sistema económico domi-
nante. Com ela apareceu a pormenoriza-
ção estatística da actividade económica e 
a contabilidade nacional. Como qualquer 
leitura da realidade, ela é filtrada por um 
modelo interpretativo mas, grosso modo, 
é uma «técnica inspirada na contabilidade 
comercial que se propõe apresentar da ac-

tividade económica de um país uma síntese 
das informações escolhidas e calculadas»[1]. 

Em Portugal, com a referida crise surgem 
os relatórios anuais do Banco de Portugal, 
com as análises da economia portuguesa. 
Em 1950, no parecer sobre as Contas Ge-
rais do Estado de 1948, incluem-se estima-
tivas da «produção nacional» e, em 1951, o 
Instituto Nacional de Estatística faz a pri-
meira estimativa do rendimento nacional. 
Passados nove anos apresenta um trabalho 
sistemático sobre o assunto[2].

O objectivo primeiro da contabilidade 
nacional é o cálculo do que foi produzido 
de novo durante esse ano no território na-
cional (produto interno), e corresponden-
tes rendimentos e despesas.

Assim surge a o registo da actividade 
económica nacional, espelhando a econo-
mia registada[3].

O aparecimento    
da economia não registada

Sempre existiram actividades económi-
cas insusceptíveis de registo oficial, mas 
a sua natureza, e interpretação, transfor-
mou-se. Essas actividades foram etiqueta-
das de muitas formas (por exemplo: «ne-
gra», «oculta», «escondida»), mas após o 
documento da Organização de Cooperação 
e Desenvolvimento Económico (OCDE) so-
bre o assunto, em 2002, esta realidade pas-
sou a ser designada por economia não ob-
servável[4]. Porque há economia registada 
na contabilidade nacional, a que não consta 
desta é genericamente designada por eco-
nomia não registada.

O que está em jogo não é um problema de 
registo mas a existência de actividades que, 
pelas suas características, escapam à obser-
vação ou ao registo e, por isso, não são de-
vidamente consideradas na política econó-
mica, conduzem a informação assimétrica 
dos agentes económicos e concorrência 
desleal, alteram a imagem económica do 

país, degradam o significado de indicadores 
de evolução conjuntural e, sobretudo, facili-
tam uma degenerescência das relações éti-
cas, uma apatia perante a degradação social 
e reduzem a coesão social.

Nos anos 60 a economia não registada 
era considerada específica de alguns paí-
ses, expressão da coexistência de modos 
de produção pré-capitalistas. Na década se-
guinte começou-se a admitir que também 
existia significativamente nas sociedades 
desenvolvidas embora, numa primeira fase, 
se considerasse como transitória. Os libe-
rais consideravam que ela resultava do pro-
tagonismo do Estado e que diminuiria com 
o abandono das suas funções. Hoje é ine-
quivocamente aceite como um fenómeno 
mundial e duradoiro. Ela é parte indissoci-
ável do capitalismo[5], inevitável na sua fase 
da globalização (após as décadas de 1980- 
1990), a outra face da financeirização, da 
dinâmica do capital fictício, do hiato entre 
criação e apropriação do rendimento, ge-
rando uma economia de apropriação de 
renda (rent-seeking)[6].

O gap fiscal (a diferença entre as receitas 
possíveis e as efectivadas), as dificuldades 
orçamentais generalizadas e o beneplácito 
pela OCDE da relevância da economia não 
registada oficializaram esta problemática.

Do valor à sua estrutura

Tão importante quanto o valor da eco-
nomia não registada é a sua estrutura in-
terna. Como classificar as suas diversas 
componentes? Depende dos objectivos vi-
sados com ela. Assim, por exemplo, se se 
pretender analisar os seus impactos sobre 
a coesão social, poder-se-á decompô-la por 
graus de percepção e de aceitabilidade. 

Ora, a OCDE adopta uma classificação que 
tem como principal preocupação a redução 
das receitas do Estado, o contexto legal e as 
técnicas adoptadas na contabilidade nacio-
nal. Sigamos o seu raciocínio. O que justi-

fica que haja actividade económica que não 
consta da contabilidade nacional? A existên-
cia de funcionamentos que não cumprem os 
procedimentos que a contabilidade nacio-
nal pressupõe numa economia de mercado: 
actividades legais que passam pelo «mer-
cado» mas que romperam com certos com-
promissos legais; actividades que passaram 
pelo «mercado» mas que são ilegais pela le-
gislação do país; actividades legais, que pas-
sam parcialmente à margem do «mercado»; 
e, finalmente, aquelas que acontecem total-
mente à margem do «mercado». 

No primeiro grupo estão as actividades 
económicas que pretenderam, sobretudo, 
fugir às obrigações fiscais. São alguns exem-
plos os funcionários da empresa não regis-
tados ou o trabalho escravo, a manipulação 
dos preços de transferência ou as muitas 
operações veladas, ou erradamente anun-
ciadas, com os offshores. Esta parcela de-
signa-se por economia subterrânea. 

No segundo grupo englobam-se todas as 
actividades que, pelo seu objecto, são proi-
bidas, mas existem. É a economia ilegal, de 
que são exemplos os vários tráficos (de 
droga, de seres humanos, de órgãos, etc.) 
ou a prostituição. 

No terceiro grupo, provavelmente o de 
contornos mais imprecisos, são os labo-
res dominantemente associados a estraté-
gias de sobrevivência, típicos de microem-
presas assentes no trabalho familiar ou no 
emprego esporádico de poucos funcioná-
rios. É a economia informal. São exemplos 
o «biscato» para além do emprego formal 
ou a pequena empresa em que só trabalha 
o proprietário.

No quarto grupo está o tradicional auto-
consumo: produzir para consumo próprio. 

Note-se que tanto na economia ilegal 
como na economia informal também não 
se cumprem os compromissos fiscais, mas 
tal resulta de uma impossibilidade ou de 
um conflito com a sobrevivência, não sendo 
esse o objectivo fundamental da actuação.

  Economia
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Economia má    
e economia boa

Nas economias desenvolvidas em que 
não houve mudanças profundas de sistema 
social, como no caso português, as parcelas 
mais relevantes da economia não registada 
tenderão a ser a economia subterrânea e a 
economia ilegal, que nada têm de bom e são 
profundamente prejudiciais à vida em so-
ciedade: a ética degenera-se, a agregadora 
e inovadora confiança social estilhaça-se, e 
com ela dilui-se a dinâmica virtuosa da «so-
ciedade civil», agravam-se as desigualdades 
económico-sociais, degenera a concorrên-
cia empresarial, diminui a qualidade dos 
serviços públicos. Simultaneamente ten-
dem a aumentar os conflitos de interesse 
entre o público e privado, ao que estão for-
temente associadas a corrupção política e a 
degradação do interesse dos cidadãos pela 
coisa pública.

A economia subterrânea assume as 
mais diversas formas (do trabalho infan-
til a parcelas da fraude carrossel na União 
Europeia, do trabalho ao domicílio à uti-
lização, velada ou ilegal, dos paraísos fis-
cais), mas agrava sempre o financiamento 
do Estado, intensifica a financeirização e 
a especulação da globalização, aumenta 
a subjugação dos Estados aos ditames do 
grande capital financeiro, diminui dras-
ticamente os recursos para o desenvolvi-
mento, seja pela via pública (redução da 
politica económica de crescimento) seja 

privada (enfraquecimento do investi-
mento produtivo).

O polvo de mil tentáculos da economia 
ilegal reforça a criminalidade organizada 
transnacional, crescentemente engloba-
dora das elites políticas, económicas e so-
ciais, interligando imperceptível, mas dra-
maticamente, as actividades legais e ilegais.

Contudo a economia informal, apesar 
de reflectir a debilidade socioeconómica 
de uma parcela dos cidadãos, pode refor-
çar as possibilidades de sobrevivência, 
em períodos dramáticos como são as cri-
ses. Quando o desemprego alastra é uma 
forma, embora precária, de garantir o sus-
tento de famílias e a dignidade, de reduzir 
algumas tensões sociais. 

A tendência espontânea que muitas ve-
zes há para identificar economia não regis-
tada com a economia informal é política e 
socialmente errada: não resolve os proble-
mas, encobre os verdadeiros responsáveis 
e deixa o terreno aberto à continuação da 
grande fraude ou ao crime. Considerar a 
economia não registada nefasta e atribuí-
-la à «pequena reparação doméstica» é um 
devaneio para enganar a opinião pública e 
manter o statu quo.

Identificar a economia não registada com 
a fraude e o crime também não corres-
ponde aos factos e, sobretudo, olvida uma 
constatação vital: também há muita fraude 
e corrupção na economia registada, na-
quela que foi contabilizada oficialmente no 
produto interno[7].

A situação portuguesa

Estamos agora em condições de regres-
sar aos dados sobre a situação portuguesa.

Pelos cálculos do Observatório de Econo-
mia e Gestão de Fraude a economia não re-
gistada em Portugal ronda nos últimos anos 
os 45 mil milhões de euros anuais, o que cor-
responde a cerca de 26% do produto interno 
bruto (PIB) oficial. Contudo, pelo método de 
cálculo adoptado é inequívoco que aquele 
valor corresponderá essencialmente às eco-
nomias subterrânea, dominantemente, e in-
formal, e a débeis franjas da economia ilegal. 
Atendendo a estes aspectos, à importância in-
ternacional da criminalidade económica, de 
que o nosso país não é excepção, e às poten-
cialidades existentes no nosso território para 

a entrada na Europa de tráficos diversos, po-
demos inequivocamente afirmar que aquele 
é o valor mínimo da economia não registada.

Desde o início dos anos 70, quando se as-
sistiu à maior abertura da economia portu-
guesa ao exterior e à nossa integração plena 
no capitalismo mundial, até aos dias de hoje 
assiste-se a uma tendência de aumento. É no 
período da globalização, de hegemonia da 
lógica liberal, que a tendência é mais acen-
tuada. As políticas «internas» aceleram ou 
retraem a dinâmica anual efectiva. Está 
criada uma tendência de obstaculização ao 
seu combate. As comparações internacio-
nais mostram que Portugal tem um peso da 
economia não registada alguns pontos per-
centuais acima da média mundial estimada 
e, ainda mais, da média da OCDE.

Se essas actividades fossem tributadas a 
uma taxa média de 20%, o orçamento ge-
ral do Estado seria equilibrado ou supera-
vitário, criando condições para menor es-
magamento dos contribuintes, melhores 
serviços públicos, maior desenvolvimento 
e bem-estar da população[8]. 

A política de combate à economia não re-
gistada na presente década tem-se centrado 
no aumento de impostos, no reforço do con-
trolo sobre as pequenas e médias empresas e 
sobre vastas franjas da economia informal. Tal 
caminho pode ter impactos financeiros ime-
diatos mas é globalmente desestruturante e 
nefasta. Também por isso não se verificou re-
dução do peso da economia não registada. A 
responsabilidade da sua dinâmica reside na 
criminalidade de elites sociais e empresariais 
e na existência de paraísos fiscais. Demons-
tram-no as verbas atingidas pelos perdões fis-
cais dos últimos governos[9], os sucessivos es-
cândalos internacionais envolvendo os offsho-
res e a capacidade de observar a realidade. 

Combater a economia não registada é 
um trabalho árduo para um plano inte-
grado que considere todas as valências de 
curto, médio e longo prazo. Não despre-
zando nenhuma actuação socialmente co-
erente com a realidade, a «livre» circula-
ção dos capitais e os paraísos fiscais são os 
principais inimigos das populações. 

* Economista, Observatório de Economia e Gestão 

de Fraude.
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